
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.698 - MS (2013/0193359-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  THIAGO NORONHA BENITO 
AGRAVADO : GISLEINE MARA RIBEIRO FONTOURA 
ADVOGADO : ADÃO ALEX KANIEVSKI 
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S/A 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.698 - MS (2013/0193359-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  THIAGO NORONHA BENITO 
AGRAVADO : GISLEINE MARA RIBEIRO FONTOURA 
ADVOGADO : ADÃO ALEX KANIEVSKI 
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão do Ministro 

designado pela SEGUNDA SEÇÃO que não conheceu o agravo em recurso 

especial ao fundamento da incidência do art. 544, § 4º, inciso II, alínea "a", do 

CPC.

 Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em síntese, os seguintes pontos: 

a) a impossibilidade de limitação dos juros bancários a 12% ao ano; b) a 

legalidade da capitalização mensal de juros; e c) a possibilidade de incidência da 

comissão de permanência cumulada com os demais encargos decorrentes da 

mora. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.698 - MS (2013/0193359-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

"Juros remuneratórios 

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça consolidou, 
nos moldes do art. 543-C do CPC, o seguinte entendimento acerca dos 
juros remuneratórios:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
[...] 
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 
1 - JUROS REMUNERATÓRIOS 
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; 
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
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desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, 
para declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, 
como pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de 
ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos." 
(REsp 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 
10.3.2009) 

"BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONTRATO QUE NÃO PREVÊ O PERCENTUAL DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS A SER OBSERVADO.
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 
1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é 
imediata, o montante dos juros remuneratórios praticados deve ser 
consignado no respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa no 
contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas 
operações da espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa 
cobrada for mais vantajosa para o cliente.
2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média 
se for verificada abusividade nos juros remuneratórios 
praticados." (REsp 1.112.880/PR e REsp 1.112.879/PR, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, DJe 19.5.2010) 

Na espécie, o eg. Tribunal de origem decidiu em sintonia com esse 
entendimento, nos seguintes termos:

"No presente caso, constato que o contrato celebrado entre as 
partes não foi colacionado aos autos, a fim de verificar a 
pactuação dos encargos e por conseqüência, eventual abusividade. 
Assim devem ser aplicados os juros remuneratórios de acordo com 
a taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil, respectiva 
para o período de validade do contrato, salvo se no momento da 
liquidação de sentença for constatado que era menor a taxa 
contratada, hipótese em que esta prevalecerá " (e-STJ fl. 282).

Capitalização dos juros 
A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça consolidou, 
nos moldes do art. 543-C do CPC, o seguinte entendimento acerca da 
capitalização mensal de juros:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
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EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO.
(...) 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como 
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada".
(...) 
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido" 
(REsp 973.827/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Relatora 
p/ acórdão a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012).

Ocorre que, na hipótese em análise, o Tribunal de origem inadmitiu a 
cobrança da capitalização mensal dos juros, porquanto a instituição 
financeira não juntou aos autos cópia do contrato de financiamento. 
Assim, não é possível verificar a data da avença e a pactuação expressa 
da capitalização dos juros, indispensáveis para que a capitalização em 
periodicidade mensal seja admitida.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta c. Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
- INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
1. Aplicada a penalidade do art. 359 do CPC em razão da inércia 
da instituição financeira em apresentar o contrato sub judice, 
devem os juros remuneratórios ser limitados à taxa média de 
mercado. Precedentes.
2. Ante a não juntada do contrato, inviável presumir-se pactuados 
os encargos de capitalização mensal de juros e comissão de 
permanência.
3. Honorários advocatícios. Possibilidade de aplicação do artigo 
20, § 3º, do CPC. Diante da sucumbência recíproca, admite-se a 
compensação na forma do artigo 21 do CPC.
Súmula 306/STJ.
4. Agravo regimental parcialmente provido para admitir a 
compensação dos honorários advocatícios." (AgRg no REsp 
1.208.036/RS, Quarta Turma, Relator Ministro Marco Buzzi, DJe 
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23.5.2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. DECISÃO AGRAVADA DE ACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ (SÚMULA E 
ART. 543-C DO CPC). MULTA DO ARTIGO 557, §2º, DO CPC.
1. Juros Compensatórios: Em qualquer hipótese, é possível a 
correção para a taxa média se for verificada abusividade nos juros 
remuneratórios praticados." (REsp n.º 1.112.879/PR, submetido o 
art. 543-C do CPC).
2. Capitalização Mensal: Em não houver a juntada do contrato ou 
o Tribunal de origem não reconhecer, no acórdão recorrido, a 
pactuação expressa da capitalização mensal (o que compreende a 
pactuação de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal), é inviável a capitalização mensal dos juros e, nos termos 
das Súmulas 05 e 07/STJ, o conhecimento da alegação do recurso 
especial relativa à capitalização.
3. AGRAVO DESPROVIDO." 
(AgRg no REsp 1.282.165/SC, Terceira Turma, Relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 05.3.2013) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL - CAPITALIZAÇÃO MENSAL E COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA - AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRATO - 
COMPROVAÇÃO DA PACTUAÇÃO - INEXISTÊNCIA - COBRANÇA 
- IMPOSSIBILIDADE - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - 
POSSIBILIDADE - PROVA DO ERRO - DESNECESSIDADE - 
AGRAVO IMPROVIDO." (AgRg no REsp 1.262.387/SC, Terceira 
Turma, Relator Ministro Massami Uyeda, DJe 28.9.2011)

Comissão de permanência

No tocante à comissão de permanência, carece a parte de interesse 
recursal, uma vez que o aresto recorrido manteve a sentença que 
permitiu sua cobrança nos tempos de inadimplência, não podendo ser 
cumulada com demais encargos moratórios, nos termos em que 
pleiteado nas razões do recurso especial.
Confiram trecho do acórdão:

"No caso concreto, o contrato objeto de discussão, ônus este que 
lhe cabia, de modo que deve ser afastada a incidência da comissão 
de permanência, contudo, em que pese o entendimento ora 
esposado, diante do princípio da reformatio in pejus e ausência de 
recurso da apelada-autora, deixo de alterar essa questão, 
mantendo intacta a sentença nesse tópico" (e-STJ, fl. 284)."

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0193359-6 AREsp 361.698 / MS

Números Origem:  0003752-55.2009.8.12.0001/50002  00037525520098120001  0003752552009812000150002  
001090037520  1090037520

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
THIAGO NORONHA BENITO

AGRAVADO : GISLEINE MARA RIBEIRO FONTOURA
ADVOGADO : ADÃO ALEX KANIEVSKI
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S/A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
THIAGO NORONHA BENITO

AGRAVADO : GISLEINE MARA RIBEIRO FONTOURA
ADVOGADO : ADÃO ALEX KANIEVSKI
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha.
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